
 
 
 
 
 

NOTA PÚBLICA 
Contra a municipalização do saneamento indígena e em defesa da responsabilidade da 

União na saúde indígena 
 

A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil - APIB vem a público manifestar sua 

profunda preocupação e repúdio à Portaria SESAI/MS nº 425, de 13 de maio de 2026, que 

estabelece novas diretrizes para a atuação da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI) e 

dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) em ações relacionadas ao abastecimento 

de água e ao esgotamento sanitário em comunidades indígenas. 

A publicação da norma ocorreu sem qualquer processo de consulta prévia, livre e 

informada aos povos indígenas e sem diálogo efetivo com as instâncias de controle social da 

saúde indígena. Trata-se de uma medida que afeta diretamente direitos fundamentais dos 

povos indígenas e que, por essa razão, deveria ter sido amplamente debatida com as 

comunidades, organizações indígenas e conselhos de saúde. 

A preocupação é ainda maior porque a portaria representa uma mudança profunda na 

forma como o Estado brasileiro vem tratando o saneamento indígena. Ao restringir a atuação 

da SESAI e dos DSEIs, impedir novas solicitações de ligações de água e esgotamento sanitário 

e transferir às famílias indígenas responsabilidades que historicamente cabiam ao poder 

público federal, a norma cria mecanismos concretos de transferência de responsabilidades para 

Municípios, Estados e concessionárias privadas. 

A Constituição Federal, a Lei Arouca (Lei nº 9.836/1999), o Decreto nº 3.156/1999 e toda 

a estrutura do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena reconhecem que a saúde indígena é 

uma política pública diferenciada e de responsabilidade da União. A legislação brasileira não 

separa saneamento básico e saúde indígena. Pelo contrário: o saneamento é parte integrante da 

atenção à saúde dos povos indígenas e deve ser executado de forma articulada com as demais 

ações de proteção territorial, ambiental e sanitária. 

Por isso, preocupa-nos especialmente a tentativa de justificar a retirada da União com 

base na localização de determinadas comunidades próximas ou inseridas em áreas urbanas. A 



 
 
 
 
 
proximidade com cidades não retira a identidade indígena de um povo, não elimina seus 

direitos constitucionais e tampouco afasta as responsabilidades federais previstas na 

legislação. Povos indígenas continuam sendo povos indígenas, independentemente da 

distância que os separa dos centros urbanos. 

A Portaria nº 425/2026 desconsidera essa realidade e abre caminho para um processo de 

municipalização do saneamento indígena que pode gerar graves consequências para nossas 

comunidades. Muitos municípios não possuem estrutura técnica, financeira ou institucional 

para atender às especificidades dos povos indígenas. O resultado pode ser a fragmentação da 

política pública, a descontinuidade dos serviços, o aumento das desigualdades e a ampliação 

da vulnerabilidade sanitária de milhares de famílias indígenas. 

Também é extremamente preocupante a transferência de custos para as próprias 

comunidades. Ao atribuir aos indígenas responsabilidades financeiras relacionadas à conexão 

de suas residências às redes de abastecimento e esgotamento sanitário, a portaria ignora as 

desigualdades históricas enfrentadas pelos povos indígenas e transforma um direito 

fundamental em obrigação individual. 

Não estamos diante de uma mera alteração administrativa. Estamos diante de uma 

medida que pode representar um grave retrocesso na política de saúde indígena construída ao 

longo de décadas de luta dos povos indígenas, do movimento sanitário e das organizações 

indigenistas. 

A APIB reafirma que a proteção da saúde indígena e das ações de saneamento básico 

continua sendo responsabilidade da União. Nenhuma portaria pode afastar obrigações 

previstas em lei nem enfraquecer direitos conquistados pelos povos indígenas. 

Diante desse cenário, defendemos a imediata revisão da Portaria SESAI/MS nº 425/2026, 

a suspensão de seus efeitos até que haja amplo debate com os povos indígenas e a realização 

de processo de consulta prévia, livre e informada, nos termos da Convenção nº 169 da 

Organização Internacional do Trabalho. A defesa da saúde indígena passa pela defesa do 

saneamento básico, da autonomia dos povos indígenas e da responsabilidade do Estado 



 
 
 
 
 
brasileiro. Não aceitaremos retrocessos em direitos conquistados com décadas de mobilização, 

resistência e luta. 

Pela saúde indígena, pela consulta prévia e contra a municipalização do saneamento 

indígena. 
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